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LEI N" 6 2 0 0
(01 DE ABRIL DE 2025)

DISPÕE SOBRE; PROCEDIMENTO
PARA À INSTALAÓÃÕ DE
ÍNFRÀESTRÜTÜRA DE SUPORTE
PARA ESTAÇÃO TRANSMISSORADE RADIOGOMÜNIGAÇÃO - ETRAUTORIZADA RELA AGÊNCIA
NACIONAL
TELÊGOINÍÜNICAÇÕES - ANATEL,
NOS TERMOS DA LEGISLAÇÃO
FÊDÉRAL\^0ENTE.

DE

. . , EAÇO SABER, que; a Câmara do
Município de Caieiras aprova, e eu, GILMAR SOARES VÍCENTE, ha qualidadé de. Prefeito
Municipal, sanciono e promulgo â seguinte Lei.

Àrt. I®. Fica regulámeníado o
procedimento párá á instalação no municipio de Infraestrutura de Suporte para Estação
Transmissora de Radiocomunicação — ETR, ETR .móvel e ETR de pequeno porte,, cadastrados,
autorizados e/ou homologados pela Agência Nacional de TelecomiUhicaçoes- ANATEL.

Parágrafo único. Não esião sujeitos ás
prescrições previstas nesta Lei as inifaestruturas para aupOrté dè radares militàfès e. civis, com
propósito de defesa ou cohtrOle de tráfego aéreoj cujo funcionamento deverá oBedecer à
regulamentação própria.

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 2®, Para õs fihs de aj5licação desta
lei, nos termos da legislação federal vigente. Observam-se as seguintes defínições;

deTransmissora
Radiocomunicação — ETR: conjunto de equipamentos ou aparelhos, dispositivos e demais meiOs
necessários à realização de comunicação, incluindo seus acessórios e periféricoSj que emitem
radiofrequências, possibilitando a prestação dos serviços de telecomunicações;

I

Estação Transmissora dé
Radiocomunicação Móvel — ETR Móvel: conjunto de iristâlàções quê eorapôftà.équipamentos de
radiofrequência, destinado à transmissão de sinais detelecomunicações,,de caráter transitório;

n

ni - Estação Transmissora de
Radiocomunicação de Pequeno Porte — ETR de Pequeno Porte: cóhjuntò dé equipaméhtòs de
radiofrequência destinado a prover Ou aumentar a cobertura ou capacidade de tráfego de
transmissão de sinais de telecomunicações para a cobertura de determihadá área, apresentando
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dimensões físicas reduzidas e que seja apto a atender ãOS eriíênos dè 'bai3tò 'impacto 7isuài, assim
considerados aqueles que observam os requisitos definidos no artv-15 do Decreto Federal n° 10.480,
de 1 de setembro de 2020;

^1

IV - Infraestrutura de Suporte: meios
físicos fixos ütilrmdos pàrà dár suporte à instalação de. redès de telecomunicações, entre os quais
postes, torres, mastros, armáríoSi estruturas dè superfície e estruturas SUsperíSas;

V Detentora: pessoa físiba ou jurídica
què detém, administra oü contrçflã, direta oü indiretaménté, ümà ínfraéstfüturâ de supôfte’

VI - Prestadora: péssoa jutídiÇá qUè
detém concessão, permissão òu autorização para exploração dè serviços de telecomunicações;

Torre: infíaèstnitUíá vèrticàl
transversal triangular ou quadrada, treliçada, que pode ser do tipo àütpSSuportadâíoü éstaiadà;

VE

VEI - Pòste: infiaestrutura vertical cônica
e aütosSUportada, de concreto ou constituída por chapàs de âço, instalada para suportar
equipamentos de telecomunicações;

IX - PõSté dè Energia òu fíuminação:
infraestrutura de madeira^ cimentOi ferro ou açO deStinâda, á sustentar linhas dè tfânsraissão de
energia elétrica e iluminação pública^ que pode suportar também os equipamentos de
telecomtmicações;

X - i^teríâ: dispositivo para irradiar ou
capturar ondas élètrómãgnétiCás no espaçO;

Xi- Instalação Externa: instalação èm
locais não confinados, tais como torres, postes, topo de edifícaçõesi fachadaSi^eaixas d!água etc.;

XE - Instalação Interna:: instalação em
locais internos, tâis como no interior dè edificações, túneis. Shopping, ceríters, áéfòpoftos, éstádiõs
etc.

Art 3”. A áplicaçãõ dos dispositivos
desta Lei regesse pelos seguintes princípios:

o sistema nacional de1

telecomunicações compõe-sè de bens e sèrviçòs de utilidade pública e de fêíèváhtè iiiterèsse soòiaí.
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n - à fegulãmentâção é á físçíàliza^ó de
aspectos técnicos dás redes e dos serviços de telecomunicações é competência exclusiva da União,
sendo vedado aos Estados, aos Municípios e aõ Distrito Pèderal impor èOndicionátüentòs' que
possam afetar ã seleção de techõlogiaj a topologia das redes e a qualidade dos serviços prestados;

m - á atuação dò Município não deve
comprometer as condições e õS prázoS ihípostós õu contrâtados pela União éhl rèlaçãO a qualquer
serviço de telecomunicações de interesse coletivo.

Art* 4°. Às Ihfráèstruturàs dé Süpõrte
para Estação Transmissora de RadioeomunicaÇão — ETR, ETR mdvel e ÉTR de pequeno porte,
ficam enquadradas ná categoria de equipamento urbano e são considérãdòs berts de ülilidáde
pública e relevante interesse social, conforme disposto na Lei Federal n° 13.116/2015 — Léi Qêral
de Antenas, pòdendó ser implàntàdas ein todas as zOnas Ou categorias de uso; desde que atendam
exclusivamente ao disposto nesta Lei, além de observar bs gabàritoS de altuia estábelecidõs na
Portarias do DECEA n° 145, n°146 e 147/DGCEÀ de 3 de agosto de 2020, do Gomando
Aeronáutica, ou outra que vier a sübstituí-la.

§ í®. Etn béns privàdos, é pérniitida a
instalação de Infraestrutura de Suporte para Estação Transmissora de Radiocomunicação — ETR,
ETR móvel e ETR de pequeno porte, arédiántè a devida autorização do pròprietóo dò ímóvél ou,
quando não for possível, do possuidor do imóvel..

§ 2®. Nõs bens públicos de todos os tipos,
é permitida a instalação de Infraestrutura de Suporte pára Estação Tr^SmisSòra dè

ETR, ETR móvel e ETR de pequeno porte^, mediante Permissão de Uso ouRadiocomunicáção
Concessão de Direito Real de Uso, que será oütorgadá íielò Ôrgãò .cOmpêtènté, dâ qual deveíão
constar as cláusulas convencionais e o-atendimentò'aos parãmetros de oeupaçãO dos bens públicos.

§ 3®. Nós béús públicos de uso comum:
do povo, a Permissão de Uso ou Goricessãõ de Direito Real dé Uso para implantação da
Infraestrutura de Suporte para Estação Transmissora de Radiocomunicação— ETR, ETR móvel e
ETR de pequeno porte, será Outorgada pelo órgão competente a título não oneroso, nos termos dá
legislação federal.

§ 4®. Os equipamentos que, compõem a
Infraestrutura de Suporte e Estação Transmissora dé Radiocomunicação ETR, a ETR móvel e â
ETR de pequeno porte, não são considerados áreas construídas ou edificadas para fms de aplicação
do disposto na legislação de uso e ocupação do solo, não se vinculando ao imÓvêl ondè ocorrerá a
instalação.
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GAPtrEJLOn

Àrt. 5". À instalação dà Iriíráêstrütüfa de
Suporte para Estação Tráhsmissòra de Ràdiõcomuriicíção — ETR está sujeita ao prévio
cadastramento realizado junto ào Município, por meio de rêqüerifnento padronizado, instruído cõm
os seguintes doGümentos:

I - Requerimeritopadrão;

li - PrOjeto executivo de Itóíilántáçãè dá
Ihfraestrutura de Suporte e respectiva ART;

in - Contrato Sõciâl dâ Detentora e
comprovante de inscrição no GNPJ — Cadastro nacional de PessoaS: Juridicas;

TV - Documento legal que comprove à
autorização do proprietário ou pòSsuidOr dò imõveí;

V - i^otáçào de Ré^Onsabílidade
Técnica (ART) ou

- Anotação de Résponsábilidàâè
Técnica (ART) Oü Registro de Rèspónsâbiíidâde Técnicá (ERT) pelo ProjétoffixeeuçãG da
instalação da InfraeStrutura de Suporte pàra Estàçãõ Transmissora de RádiOGomüniGaçãõ —

Vn - Declaração de Cadastro do PRÉ-
COMAR ou Declaração dé ínexigibilidadê de Aprovação dO Cómàndo dâ AèrortáutiCâ
(COMAER), nos casos em que a instalação ultrapassar a edificação existente ou, ainda, caso tais
Declarações não estejam disponíveis àò tempo do- Cadastramento previsto no caput, laudo de
empresa especializada que ateste qüe a estrutura obsérva 0 gabáritO de altüra estâbeiecidò pelo
COMAER.

I 1“. 0 eàdásijámento, de nãtureza
autodeclaratória, a que se refere o caput, consubstancia autorização do Município para ã instalação
da Infraestrutura de Suporte páTa Estação Transmissõra de Rádioeómüiiieaçãõ — ETR, no ato do
protocolo dos documentos necessários, tendo por base as infònnaçoes prestadas pela Detentora.

O cadastramento deveíd ser
renovado a cada lÒ (dez) anos oü qüándò ocoitèr a mOâifiCâçãõ dã Infiuèstrütura de Suporte
instalada.

I ^
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§ 3^ A alteraçao de GaractenSticas
técnicas decofrenté de processo de remànejáinento, substituição õü mòdêirííização tecnológica não
caracteriza a ocorrência de modifícâção pâra finS dêáplieãçâcf dó § 3°, observado õ seguinte:

rm\

I ^ remanejaraento é o ato de alterar a
disposição, ou ã localização dós èlèmentOs qúe compõeih iüna eátáóãò trãnsíhissoia de
radioeomunicação;

II - substituição é a troca de um ou mais
elementos que compõem a Infrâestruturã de Supórté de Êstâção Transmissora, dé
Radioeomunicação - ETR^ ETR Móvel e ETR de Pequeno Torte por outro símilar,

III - mõdérniÃí^ô e à iJóssibiíidade dÓ
inclusão ou troca de um ou mais elementos que compõem uma Estação Trânsmissorâ de
Radioeomunicação - ETR, cOfíi a fínálidàdevdê. melhoriâ dà prestação dè sèrviços e/óu eficiência
operacional.

Ãrí* 6®i Prescindem do eadàstro prévio
previsto no artigo 5®, bastando à Déteritora coínUniCãr á instalação áo óígãó arUnicipaTcompetentè,
no prazo de 60 (sessenta) dias contados da data da instalação:

I - o compartilhamento de Ihfraesnutura
de Suporte para Estação Transmissora de Radiõcoinuhicaçãó — ETR ou píuã ETR de: pequeno
porte já cadastrada perante o Município;

n - a instalação de ETR-MóveE

ÍÍI - a Instalação Externa de ETR de
Pequeno Porte.

Tárâgráfõ únicò. A Iiístàlaçãó Interna dé
ETR de Pequeno Porte não estará sujeita a eomUnicaçãO aludida nò capUt, süjeitando-sè apenas à
autorização do proprietário ou do possuidor da edificação.

;Art 7®.. Quârtdósé tratàr dúinstalação dé
Infraestrutura de Suporte para Estação Transmissora de RadiõGOmünicaçãõ — ETR^ ETR móvel e
ETR de pequeno pOtte que envólVâ supressão de vègêtaçãô, íntérvenÇãÒ em Âreà de Preservação.
Permanente ou Unidade de Gonservação, oü .implantação era imóVèl tômbãdò, será expedida pelò
Município Licença de Instalaçãoj mediante expediente administrativo único e simplificado.
Consultando-se os ôrgãós réspoUsáveis para què analisem o pedido ttO prazo máJíimÓ dé 60 dias.
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§í 1®. <& &^0diénte" PidminiisIMrPò;
referido no caput será Mcíado pôf meio de reíiáesrimèri^^ íJadronizadè, instruído com os seguintes
dòcumentoS:

I - Requerimento padrão;

II - Projeto executivo de implantação da
Irifiraestfutufa de Supórtê é fespedtiva ART;

III - ContratO; soeíal ida iSêtentòrâ éí
Cadastro nàcibínáí dè PessbãSdtmdícas;comprovante de inscrição no GNPI

IV - Dòcumeiitò leiál qüe còrapfõve a
autorização do proprietário dõ imóvel oü possuidor dô imóvel.

V - Jmótàd,ão dè RésjíÓnSabilidade
Técnica (ART) óu Registro dè RespOnSábilidade Técnica (RRT) pelo ProjetOíSxecuipão âà
instalação dalnfraestrutura de Stiportepara Éstação fránsníissGtãdé RadiõCómunieação-

VI - Atestado téèriico ôu tèrmò dé
responsabilidade técnica, emitido por profissional habilitado, atestando que os etementOs que
compõem a Infraestrutura de Suporte pára Estação Transmissora de RadiOcomuhicàção ^— ETR
atendem a legislâpo em vigor;

Vn; - .DeClàrâdão de IneXigíbílidáde dè
Aprovação do Comando da Aeronáutica (COMA^R) oti laudò: técnica átestahdo â confdnmiidádfe
das características do emprééndimento aós réquisitõs éstabeléeidos pelo COMAER do lOcál de
instalação, sem prejuízo da validação põstefior.

!§ 2®. Para 0 prõcèssO de liceiíciámehtò
ambiental, o expediente administratívó referidõmo câpüt se daid deTormadntegrada ao processo de
expedição do licenciamento urbanístico.

^ 3® Emsnão; havendo ãmanifeStài^ dós
órgãos responsáveis no prazo referido nO cápUt, o Município expèdirá imèdiâtamênte a Licença de
Instalação de Infraestruturade Suporte para Estação Transmissora dé RadíOGõmünicaçãó -— ETR,
baseado nas informações prestadas pèia Detentora, com as respectivas Anotações de
Responsabilidade Técnica, e no atestado técnico óu termo de responsabilidade técnica atestando
que os elementos que compõem a Infi^aestrutura dé Suporte para Estação Transmissora dé
Radiocomunieação — ETR atendem a legislação em VigOr.
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CAPÍTULO m
DO SOLO

Ari 8^ Visando à proteção dá paisagem
urbana a instalação da Infraestratuta de Suporte pára Èstação Transmissóta déJRàdiõeomunicàÇão
— ETR, ETR móvel e ETR de pequeno pòrte^* em bens privados ou bens-públicos dé uso especial
ou dòminiais, deverá atender a dislâneia dê l,5m (üm métro e ciriqúenta centímetrosj) do
alinhamento frontal, das divisas laterais e de fundos^ em réláção às divísás do imÓVel õCüpado,
contados a partir do eixo para a instalação de postes Ou da face externa da base para a instalação de
torres.

§ i“. Poderá ser autorizada á ihstàíaçâo
de Infraestrütura de Suporte para EstàÇãó Trãnsmissora de RâdiOéòmunicàçãõ—ETR, ETR móvel
e ETR de pequeno porte desobrigadas das limitações previstas neste ãrfigõí nós casos dè
impossibilidade técnica para prestação dos sêrviÇos, compatíveis cOm a qualidade exigida pela
União, devidamente justificada junto ao órgão muniçipal ÇOmpetente, mediante laUdo que
justifique detalhadamente a necessidade dê instalação e os prejuízos pela falta de cobertura MO
local.

;§ Ti, Ás restrições estab,êléeidas no Capüt
ETR e à ETR dedeste artigo, não se aplicam à Estação Transmissora de Rádióeóinüriicáçãb

pequeno porte, edificados ou a edifiCaf, implariradas no tópó de êdifícações.
Árti 9^ Á ihstalaçãG de abrigos dè

ETR é admitidaí desdè queequipamentos da Estação Transmissora de^ RadiOcómunicaçãõ —
respeitada à distância de l,5m (um metro e meio) das divisas do lote;

Art 10. A instalação de Infraestrutura de
Èííl e Elrtldê pequênO porte, COmSuporte para Estação Transmissora de RadiOGQmünieaÇãÓ

containers e mastros, no topo e fachadas de edificações, pbedeeerâo às lihiitàções das divisas dõ
terréno que contém o imóVéi, não pódéndò téf ptOjeÇãO vértieál qúé úlfirapâssè o limite da
edificação existente para o lote vizinho, quandò a edifíçàção ocupàr todo 0 lote próprio.

Artí li. Os equipamentos que compõem
Estação Transmissora dè RadioÇomuniGaçãO - ETR deyêrãO recêbêf, áè necessário, traramétito

acústico para que o ruído não ultrapasse os limites máximos estabeleeidos em legislação pertinente.

Art. 12. O compartilhamento das
Inffãéstruturàs de Suporte pelas préstadotas de serviços de telêcomühicáções qüè útilizam estáções
transmissoras de radiocomunicação Observará as diSposiçÕes das regulamentações federais
pertinentes.

a
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CAPÍTULO IV

Âtt 13. Nerihüraá Estação TfãnsmissOía
de Radiocomunicação — ÉTR, ETR móvel e ÉTR dè peqüènó poitê põderá ser instalàda sem a
prévia licença oti dé cadastro tratado nesta leií ressalvada a exceção contiàa lió art. 6°.

Art. 14é Compete à Secretãriá
responsável no Município por fisOâlização oü às SübprefeiturasV a ação fiscalüátória referente ao
atendimento dás hoimàs previstas nestá lei, a quál deverá ser desenvOMda dé ;o|íÉò ou médítSité
notícia de irregularidade, obsérvádõ o procedimento èstábèlécido neste capítulo^

Art. Í5. Goristatadò o désàtendimerito
das obrigações e exigências íegais, a detentora ficará sujeita às seguintes medidas:

í - rio cáso dê ETR previamente
licenciada e dé ETR móvel ou ETR de pequeno porte previamente eadâstrados:

a) intimação
regularização no prazo de 30 (trinta) diás, contado da datá do seü fécèbímentõ-

remoção oupára

b) não atendida á intimação de que tfatá a
almea “a” destè inciso, nova intimação para a rétirada da instalação no prazo de 3Õ (trinta) diaSi
contado da dàta do seu recebimento, com. a concomitante àpíiÇa#!) déi mtílta no valOr estipuÍàdò\nO
inciso m do “éaput” déste aitigo;

n - no caso de ETR, ETR móvel ou ETR,
de pequeno porte instalada sem a prévia licença ou de eadâstro tratado nèstá lei:

a) intimação para temoção ou
regularização no prazo de 30 (trinta) diaS, contado da datà do Seü. recebimento, còm ã concomitante
aplicação de multa no valor estipulado no inciso IIl do ‘‘capuf’ deste ãrtigOJ

b) lião atendida a intimação de que tráta a
alínea “a” deste inciso, nova infimação pará arètirãda dá instalação ou dO equipamènto nó prazo de
30 (trinta) dias, contado da data do seu recebimento, com a concomitante: aplicação de müíta nO
valor estipulado no inciso Dl dO “capüf’ deste artigo;

ÍII — óbsérvado 0 previsto nOS incisos I
e il do caput deste artigo, a detentora ficará sujeita â aplicaçã© ide multa ;no valor de R$ 2.000,00
(dois mil reais).
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!§ Pi Os válores meíiGionâdoS nõ iiicisõ
ill do caput deste artigo serão atualizados áhüaimente pelo IPCA, dò IBGE, oü por òtitro índice que
vier a sübstituí-lo*

§ 2“. Á.multa serâ renovávéí anualmente,
enquanto perdurarem as irregulâridades.

Art. 16í Na hipótese dé líão ífegülanzaçãó
Oü de não remoção de ETR oü da irifiãestrutura de süíporte por. parte da detentora, a Ptéfeitura
poderá adotar as medidas para remoçãoj cobrando da infrátOra os custos éorrelatos, sem prejuízo Óá
aplicação das multas e demais sançõèsoãbíveis-

ÁiW. 17. As notificações è; intimações
deverão ser encaminhadas à detentora por mensagení eín erídereçõ elètrôniOò indieádo nõ
requerimento da licénça oü no caaiífetrõ, qüahdo houvér.

Arti Í8. Ô ÉxéeütívO podõrâ utilizar a
base dé dados, dispònibilizada pela Anatel, do sistema de informação de localização de ÊTKs,
ETRs móvel e ETRs dê pequeno pòrtê destinados à operação dê sèrviçosdè telecõiüünicaçõés.

§ Pi Cabéfá à prestadora Ofientáf é
informar ao Executivo comO se dará ô àcèssO à base de dados e a extração de informações dê qne
trata o caput.

§ 2®. Fica facültadp áo EXécütívo a
exigência de informações complementares acercá dás ETRs instaladas, a sér regulamentado em
decreto.

Ai^ Jílü Os prõfíssiõnâis habilitados e
técnicos rêsponsâveis, nOS limites de süa átüâçãO, rêspòhdèm pélâ ,Correta inStáiação é manütençaO
da infraestrutura de suporte, segundo as disposições destâ léi, dè Sèu decíètO regnlàmCntar e das
Normas Técnicas — NTs vigentès, bèm eomo por qüàlqiuor Sinistro ou acidente decorrente de
deficiências de projeto, execução, instalação e manutenção.

Parágrafo úttieOí Caso comprovada a
inVeracidade dos docümêhtos e inforinações apreséntados pèlOs prOfiSSiOnais hábilitàdos e técnicos
responsáveis, bem como a deficiência do prOjetQ, execução,, instalação ç mâniüteüção éin r^o da
atuação Ou omissão dessès profissionais, á Prefeitura, bloqueará o seu, cadastramento por até 5
(cinco) anos em novos processos de lieenCiãmentõ, Comunicando o íèspectivo órgão de classé.
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Art. 20. Ãs Irifiraestruturas dé Suporte
para Estação Transmissora de Radiocomühicàção — ETR, ETBÍ móvel e ÉTR dé péqüého' porte,
que estiverem instaladas na data de publicação desta lei e não possuírem autorÍ2açãõ municipal
competente, ficam sujeitas ao atendimento das previsões contidas nesta Lei, devendo a sua
Detentora promover o Cadastro, a Comunicação ou a Licença de Iristàláçãõ referidôs,
respectivamente, nos artigos 5°, 6° e T.

§ í^. Para àtendimento ao. dispostô nÓ
caput, fica concedido o prazo de 2 (dois) anos, contados da publicaçâò desta lei^ pára que a
Detentora adeque as InfraeStruturás dé Suporte para Estação Tránsmissõrà dé RtdiGCômunicaçãO
— ETR, ETR móvel e ETR de pequeno, porte,, aos parâmetros estabelecidos nesta Lei, realizando
Gàdastramènto, a comunicação óu o licenéiámentò de inalação referidôs nos artigos 5°, 6® è 7®.

I jíK Véiificàdà, ã impQgsíbíiidâdé dé
adequa:ção, a detentora deverá apresentar laudo que justifique detalhadamente a pecessidade de
permanência da ETR, bem cpmo apontar ÔS prejuízos pela falta,de éobeftüra nõ fòeàl â Prefeitura,
que poderá decidir por sua manutenção.

§ 3°. Durante o prazo disposto no 81®
deste artigo, não poderá ser aplicada sanção administrativà às irífiaestnítuias de supõrtè páTa,
Estação Transmissora de Radiocomunicação — ETR, ETR móvel e ÊTR de pequeiío pprtej
mencionadas no

§ 4®. .No caso dé remoção de
Ihfraestfutüras de Suporte pará Estação Transmissora de Rãdiocõmunicaçãô—ETR, ETR móvel e
ETR de pequeno porte, 0 prazo mínimo será dê 360 (trezentos e Sessenta) dias, contados a partir dô
cadastramento, da comunicação ou do licenciamento de instalação referidôs nos artigos 5®, 6® e 1%,
para á infiaestrütura de suporte que sUbstitUirá à InffaéstrutUra dé Supôrtê. aser rémànejâda.

Arti 2íi As déspés^ dèCôrrèhtês côm a
execução da presente Lei, correrão a conta das verbas próprias do-orçamento.

Art 22. Esta Léi éfítrafá ém vigor na
data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

GILMAR SC^RES VICENTE-PREFÇÃO^^NICIPAL.Lei aprovada por meio do Projeto de Lei n” Oll/Míê^drdmw^^ Chefe dà Poder Executivo Gilmar Soares Vicente“Lagoihha", registrado, nestá dáta, na Secréta^do Gabinete d^P^eifo e publiàad'o ho]Quadrò de:Edttáis.
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